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PROCESSO ADMTNISTRATIVO PMCO/TO NO 4529/2026

DrspENsA DE eterRôrutcl pMco/To No oi3/2026

oBJETo: Registro de Preço para contratação de empresa especiatizada para a prestação
de serviço de confecção de etiquetâs patrimoniais em potiéster (tombâmento)
destinados a identificação e contro[e dos bens permanentes do Município de cotinas do
Tocantins - To, juntamente com os Fundos Municipais de Saúde, Assistência sociat e
Meio Ambiente.

I- RETATÓRIO

Versam os presentes autos de processo administrativo (pMco/To 4s2gt2o26l,

acerca da análise da possibi[idade de procedimento de contratação direta, do objeto

acima especificado.

os autos encontram-se regularmente instruídos com documentos essenciais

para a anátise jurídica da contratação, tais como:

. Documento de Formalização de Demanda - DFD;

o Soticitação no 1677 4328;

o Despacho de Autorização;

. Estudo Técnico Preliminar;

o Despacho de Aprovação de Estudo Técnico pretiminar;

o Aviso de lntenção de Regístro de Preços;

. Documentos que deram suporte ao ETp;

o Ofício no 886/2026, de 20 dê jutho 2026, da Secretaria Municipat de Saúde,

encaminhando a Manifestação de lnteresse na participação do Registro de

Preços;

o Ofício no 396/2026, de 22 de jutho 2026, da Secretaria Municipat de

Assistência Socia[, encaminhando a Manifestação de lnteresse na

participação do Registro de Preços;
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OÍício no 35812026, de 27 de jutho

Assistência Sociat, encaminhando

participação do Registro de Preços;

Termo de Referência;
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MunicipaI de

lnteresse naa ManíÍestação de

Despachos de Aprovação do Termo de Referência;

OÍício Circular no 13412026, da Assessoria de P[anejamento - Equipe Técnica,

soticitando a Diretoria de Compras e Orçamentos a rea[ização de pesquisa de

Preços;

Retatório Unificado das Pesquisas de Preços;

Pesquisa junto as empresas: 3 TEC ETIQUETAS E PLAQUETAS, CNPJ no

00.329.75410001-90; POLEN ETIQUETAS, CNPJ no 52.261.593/0001-43 e

lêvantamento de preções junto ao Sistemâ Startcov e por meio de

contratações de outros entes púbticos;

Estimativa de Preço;

Cópia da Pubticação da Portaria no 1 04, 16 de janeiro de 2025, onde consta a

designação da servidora Simone Santana de Jesus, como Agente de

Contratação;

Despacho Contábit, indicando os dados orçamentários previstos para o

exercício vigente;

Despacho da Secretária MunicipaI da Fazenda, demonstrando a

disponibitidade de verbâ orçamentária para â contratação pretendida;

Aviso de Contratação Direta no 013/2026;

Minuta da Ata, Minuta do Contrato e anexos;

Em síntese, éo retatório.

ll - DA FUNDAMENTAçAO

Pretiminarmente, é imperioso destacar que a presente anátise jurídica tem por

objetivo verificar a conformidade do procedimento de contratação direta com as

disposições da Lei no 14.13312021 (Nova Leí de Licitações e Contratos Administrativos -
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NLLC). Conforme o Art. 53, §1o, incisos I e ll, c/c Art. 72, inciso lll da NLLC, o órgão de

assessoramento jurídico deve realizar o controte prévio de tegatidade, apreciando o

processo de Íorma c[ara, objetiva e em linguagem compreensívet, com exposição dos

pressupostos de Íato e de direito.

A contratâção direta, embora seja uma exceção à regra gerât da ticitação púbtica

prevista no Art. 37, inciso XXl, da Constituição Federat, é admitida pelo constituinte e

detathada peta NLLC em sltuações específicas onde a ticitação se mostra inviável ou

dispensávet. No caso em teta, a fundamentação para a dispensa de ticitação é o Art.75,

inciso ll, da Lei no 14.13312021 .

II.1. DO ENQUADRAMENTO LEGAL E DO VALOR LIMTTE DA DISPENSA

O Art. 75, ll, da NLLC estabetece a dispensa de ticitação para contrataçôes que

envotvam valores inferiores a R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil quatÍocentos e

novênta e dois reais e onze centavos)1, no caso de outros serviços (não contemplados

peto art. 75, l) e compras, sendo ÍundamentaI que a Administração Púbtica atente para a

constante atuatização desses vatores.

Ainda que se trate de contratação direta, não se exime a Adminístração da

observância de um procedimento simplificado que garãnta a seteção da proposta mais

vantajosa, pautada pelos princípios basilares da atividade administrativa. A ausência de

ticitação formal não signiÍica a desnecessidade de observar Íormatidades prévias

essenciais, como a verificação da necessidade, conveniência da contratação e

disponibitidade de recursos.

il.2. OA TNSTRUçÃO DO PROCESSO DE CONTRATAçÃO DTRETA-ART.72 DA NLLC

A Lei no 14.13312021 , em seu Art. 72, é clara quanto aos documentos

indispensáveis para a instrução do processo de contratação direta, abrangendo tanto os

casos de inexigibitidade quanto os de dispensa de ticitação. Averificação da presença e

adequação desses documentos é um pitar da tegatidade do procedimento.

No presente caso, conforme o retatório inicia[, verifica-se a instrução do processo

com os seguintes documentos, em alinhamento ao Art. 72 da NLLC:

r Decreto no 12.807,de 2025.
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Documento de Formatização de Demanda e Estudo Técnico pretiminar

(Arl. 72, l): O Estudo Técnico Pretiminar descreve os requisitos da

contratação, consta a quantidade estímada, bem como o valor estimado

da contratação.

O Termo de Referência, etaborado a pârtir do Estudo Técnico preliminar no.

O4842O26IFMS|CO, detâtha o objeto, justifica a contratação detatha que a

presente contratação será por meio do sistema de registro de preços. O

Termo de Referência, em particutar, contém todos os etementos

necessários e suficientes, descritos nas atíneas,,a,, a ..j,, do inciso )ülll, do

artigo 60, da Lei 14.133/2021 , com nívet de precisão adequado, para

ca racteriza r o objeto requisitado.

Estimativa de Despesa (Art.72, ll): Fora devidamente cotacionada a

estimativa de despesa, sendo reatizado pesquisa de mercado junto as

empresas 3 TEC ETIQUETAS E PLAQUETAS, CNPJ no 00.329.75410001-90;

POLEN ETIQUETAS, CNPJ no 52.261.593/0001-43 e [evantamento de

preções junto ao Sistema Startcov e por meio de contratações de outros

entes púbticos.

Demonstração da Compatibitidade de Recursos Orçamentários (Art.72,

lV): Constam os despachos contábeis e de finanças demonstrando a

compatibitidade da previsão de recursos orçamentários com o

compromisso a ser assumido, fundamentaI para a tegatidade da despesa.

Autorização da Autoridade Competente (Aft.72, Vlll): Há autorização

expressa da autoridade competente para a realização da despesa, o que

conÍere vatidade ao ato.

a

a

a

lnobstante às verificações acima, ressatta-se a necessidade de cumprimento

obrigatório das demais disposiçôes do Art.72 da NLLC, que inctuem:

a) Comprovação de Requisitos de Habititação do Contratado (Art.72, V): Deverá

ser veríÍícada a comprovação de que o contratado preenche os requisitos de

habititação e quatificação mínima necessária.
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b) Razão da Escolha do contratado (Art.72, Vr): A justificação da escotha do

contrâtado deve estar clara nos autos, demonstrando que foi obtida a

proposta mais vantajosa.

c) Justificativa de preço (Art. 72, V[): A adequação do preço ajustado em retação

ao mercado deve ser comprovada nos autos, seja por meio de pesquisa de

preços ou certificação de que a estimativa ocorrerá concom itantemente com

a seteção da proposta mais vantajosa, em conformidade com a rnstrução

Normativa no 6512021, ou por meio idôneo que comprove a conformidade

com preços praticados em contratações semethantes.

II.3. DO PRINCíPIO DA PUBLICIDADE E DA BUSGA PEIA PROPOSTA MAIS

VANTAJOSA (ART. 7s, §3o DA NLLC)

Ainda que se trate de dispensa porvalor, a NLLC reforça o princípio da pubticidade

e a busca peta proposta mais vantajosa. o Art. 7s, s3o, preconiza que as contratações

diretas por vator serão, preferencia lmente, precedidas de divutgação de aviso em sítio

etetrônico oficiat, pe[o prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especiÍicação do objeto

e a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais. Essa

medida visa ampliar a competitividade e garantir a seteção da methor oÍerta, mesmo em

procedimentos simptiÍicados.

II.4 DA MINUTA DO CONTRATO

Anatisando a minuta do contrato extraem-se as seguintes ctáusutas essenciais,

em consonância com a Lei no 14.133/2021, (NLLC):

1â) DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL(ART.92, tNCtSO ilt);

2a) DO OBJETO (Art. 92, inciso t);

3a) DO VATOR OESTE CONTRATO, DAS ESpECtFtcAÇóEs Do sERVtçO E DA

DOTAçÃO ORçAMENTÁRh, (Art.92, tnciso V e Vilt);

4a) DA FORMA DE PAGAMENTO, (Arr.92, tnciso V);

sa) DA vtGÊNCtA DESTE CONTRATO E pOSStBtL|DADE DE PRORROGAçÃO,

DAS ALTERAçOES (Art. 92, tnciso V);

6a) DA MED|çÃO (Art. 92, tnciso Vt);
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7a) DA ExEcuçÃo, oa ronua oe equlsrçÃo E FoRNEctMENTo, LocAL DE

ENTREGA, DO PRAZO E DAS CONDIçÕES OE FORNECIMENTO E DO RECEBIMENTO

DO OBJETO (ART.92, lncisos tV e Vtt);

8a) DAS GARANTIAS DE eXeCUçÃO 1*t.92, inciso Xil);

9a) DA oBRtGAçÃo oe MANTER ls couotçÕes DE HABtLtTAçÃo 1art. sz,

inciso XVI);

10a) DAs oBRtGAÇÕEs DE cuMpRtR excÊttcns DE RESERVA DE cARGos

(Art. 92, inciso XVll);

I 1â) DA F|SCAL|ZAçÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO (AÍt. 92, tnciso XVil);

12a) DAS OBRIGAÇOES DAS PARTES (Arr. 92, tncisos XtV, XVt e XVil);

13a) DA EXTTNçÃo cotttR.truAL (Art.92, tnciso XtX);

14a) DAS TNFRAçÕES ADMTNTSTRATTVAS E SANÇóES (art. 92, XtV);

í58) DA SUBCONTRATAçÃO (Art. 122, §2o, da Lei 14.138t2O211

161 SUSTENTABILIDADE;

174) DOS CASOS OMISSOS (AÍt.92, tnciso n)

18a) DA PUBLTCAçÃO E DO REGTSTRO (Art.94, da Lei nol4.133/2021);

t 941 DO FORO (§1o do Art. 92, da Lei no 14.133,12O21i

2OA} DAS ASSINATURAS.

Em retação aos requisitos formais da minuta do contrato, em que são

evidenciadas as obrigações de cada parte de forma ctara, e nos demais anexos, verifica-

se que estes estão de acordo com as exigências [egais impostas na Lei no 14.13 3t21 para

início e vatidade do certame. Estando, pois, toda a tramitâção aparentando a p[ena

regularidade [egaI sobre seus procedimentos, crê-se na regutaridade do procedimento

até o presente compasso.

il.4. DA LTMTTAÇÃO DAANÁL|SE TURíD|CA

Conforme entendimento consolidado, inctusive peto Tribunatde Contas da União

(Acórdão 149212021- TCU PLENÁRIO) e recomendações da Consuttoria Geratda União

(Boas Práticas Consuttivas - BCP no 07), esta maníÍestação se restringe à dúvida
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estritamente jurídica. os aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros ou

a outras questôes que exijam o exercício de conveniência e discriciona riedade da

Administração são de competência da área técnica, não sendo este um endosso ao

mérito administrativo.

ilt- DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, e em atenção ao Art. 53, caput e §4o, da Lei no .14..1 33/202.1 , esta

Assessoria Jurídica manifesta-se pela tegatidade, em tese, do processo de contratação

direta por meio do sistema de Registro de Preço de empresa especiatizada para a

prestação de serviço de confecção de etiquetas patrimoniais em potiéster (tombamento)

destinados a identiÍicação e controle dos bens permanentes do Município de co[inas do

Tocantíns - TO, juntamente com os Fundos Municipais de Saúde, Assistência SociaI e

Meio Ambiente, por meio de Dispensa de Licitação, fundamentâda no Art. 75, inciso ll,

da Lei no 14.13312021, CONDICIONADA à estrita observância e comprovação nos autos

das seguintes providências:

1. Verificação e Adequação do Vator Limite: Que o va[or totaI da contratação

esteja em estrita conformidade com o limite máximo estabetecido pelo Art. 75, inciso ll,

da Lei no 14.13312021, considerando a atuatização mâis recente do como o Decreto no

12.80712025.

2. Completa lnstrução Processuat: Que todas as exigências doArt.72 da Lei no

14.13312021 sejam integratmente cumpridas, bem como a pubticidade do ato, de modo

que a contratação seja precedida da divutgação conforme preconiza o Art. 75, §3o, da

NLLC, para busca da proposta mais vantajosa e garantia da pubticidade do

procedimento.

Uma vez adotadas as providências assinatadas, e sendo conveniente e oportuno

para a Administração, opina-se peto regutar prosseguimento do feito.

É o Parecer.

Cotinas do T ntin s O, aos 14 de setembro de 2026.

Re zao da Costâ

Advoga o OAB-TO no 4332-8
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